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«(...) accorramos ao Meestre, ca filho he  

delRei dom Pedro (...)» 

 (Lopes, 1983a, cap. XI: 24) 

 

Resumo: É corrente, ao ter-se em conta a empresa de Ceuta e o início de expansão para o Norte de 

África, encarar tal decurso como o fruto de um Portugal novo, sequência da mudança dinástica de 30 anos 

antes e dos processos sociais que lhe estiveram associados. Mas… mudou assim tanto em apenas três 

décadas?... O presente texto salienta, em contrapartida, aquilo que, em tal contexto, os Avis receberam de 

tempos precedentes, ou seja, e muito particularmente no campo político-institucional, o afirmar, desde 

tempos dionisinos, de uma modernidade que ao mesmo tempo se ia fazendo sentir nos diversos reinos do 

Ocidente de então. 

Palavras-chave: Conquista de Ceuta, o norte da África, a dinastia de Avis, a modernidade 

 

Abstract: When people think about the expedition of Ceuta (1415) and the beginning of the Portuguese 

expansion towards North Africa, they usually think about that as the result of the transformations of the 

kingdom of Portugal since the dynastic changing in 1383-1885 and his political and social changings. 

But…are 30 years enough? We want to emphasize in this text that John I of Portugal and his successors 

received from the end of the 13th / beginning or the 14th century (above all the time of king Denis I, 1279-

1325) the take-off of a political modernity that the other kingdoms of Occident were also developing. 

Keywords: Conquest of Ceuta, North Africa, the dynasty of Avis, the modernity 
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Résumé: Il est courant, lors de la prise en compte de la conquête de Ceuta et le début de l'expansion en 

Afrique du Nord qu'il était la conséquence d'une nouvelle Portugal, suite au changement dynastique de 30 

ans avant et les processus sociaux qui ont été associés. Mais ... le royaume a-t-il tellement changé en 

seulement trois décennies...? Ce texte souligne ce que les rois Avis avaient reçu d’autrefois, c’est-à-dire, 

particulièrement dans le domaine politique et institutionnel, depuis les temps dionysiaques, une modernité 

qui a été ressentie dans les divers royaumes de l’Europe occidentale à cette époque. 

Mots clés: Conquête de Ceuta, Afrique du Nord, Dynastie d'Avis, modernité. 

 

Resumen: Es común que, para tener en cuenta la empresa Ceuta y el comienzo de la expansión hacia el 

norte de África, y se enfrentan a tal supuesto como el fruto de un nuevo Portugal, tras el cambio dinástico 

en 30 años antes y procesos sociales le estuvieron asociados. En el presente texto destaca, en cambio, lo 

que, en tal contexto, los Avis recibieron de tiempos anteriores, es decir, y muy particularmente en el 

campo político-institucional, el afirmar, desde tiempos dionisios, de una modernidad que al mismo 

tiempo se iba haciendo sentir en los diversos reinos del Occidente Europeo de entonces. 

Palabras clave: conquista de Ceuta, el norte de África, la dinastía de Avis, la modernidad. 

 

It is current, when taking into account the conquest of Ceuta and the beginning 

of the expansion to North Africa to face this course as the fruit of a new 

Portugal, following the dynastic change of 30 years before and the social 

processes that were associated. But...has the kingdom changed so much in just 

three decades...? This text, on the other hand, underlines what the Avis Kings 

have received in such a context from earlier times, that is, and particularly 

political-institutional field, to affirm, since Dionysian times, a modernity that at 

the same time was making itself felt in the diverse realms of the West of that 

time. 

 

Deste brado registado pelo Cronista, supostamente lançado em Lisboa na noite 

de 6 de Dezembro de 1383, farei o meu ponto de partida. Querendo com isso significar 

que a dinastia de Avis, e maximamente as duas primeiras gerações, tendo estado 

indubitavelmente ligada(s) a momentos de grande transformação do Reino que éramos, 

ostenta no entanto atrás de si dimensões significativas, por vezes pouco tidas em conta, 

e inextricavelmente ligadas ao ser, ao estar e ao mudar do Portugal de então. 

Como dinastia, antes de mais. Porque é uma dinastia depois, pelo menos1, de 

outra. João I é um Rei filho de Rei, e nunca essa herança será subestimada na estratégia 

de legitimação da nova raça. Há mais de 60 anos, Marcello Caetano (1906-1980), ao 

debruçar-se pela primeira vez sobre as Cortes de Abril de 1385, avançou com a ideia de 

que a magna reunião de Coimbra teria procedido à condenação do reinado anterior 

(Caetano, 1985: 66-70). Ou seja, o discurso cronístico como que teria vindo confirmar o 

                                                           
1 Referência à questão, em tempos suscitada por A. H. de Oliveira Marques (1933-2007) – maxime por 

ocasião do Congresso Histórico de Guimarães (Outono de 1996) – de uma ruptura dinástica representada, 

em Duzentos, pela Realeza de Afonso III: a partir de então já não seria, em rigor, a casa fundacional de 

Borgonha, mas uma nova, denominável de Boulogne. 
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discurso das Actas parlamentares. Um ponto de vista que a Historiografia dos últimos 

35 anos terá necessariamente de matizar; e se não tenham-se em conta, e tão-somente, 

os trabalhos do precocemente desaparecido Armindo de Sousa (1942-1998) (Sousa, 

1985). 

Comecemos pela questão dos nomes. Como é sabido, JOÃO é onomato que 

surge em primeiro plano, ao nível da família real, em bastardos de Afonso II e de D. 

Dinis, João Afonso neste último caso; e, depois, nos filhos naturais de Pedro I, a saber, 

no primeiro dos dois que teve de Inês de Castro e no Mestre de Avis. Se tal nome vai ter 

sequência nos nossos monarcas a partir de Quatrocentos, a verdade é que os Avis, logo 

ao tempo dos fundadores, não rejeitam a herança antroponímica da realeza dos nossos 

séculos XII a XIV: não há nenhum Sancho nem nenhum Dinis, evidentemente; e por 

outro lado incorporam-se nomes de tradição cognática de escassa ocorrência entre nós 

até então, Duarte (Edward, Édouard) e Henrique (Henry, Henri); mas também é 

verdade que entre os filhos varões de João I e Filipa de Lencastre há um Afonso (que 

efemeramente viveu), um Pedro, um João e até (o que poderia parecer surpreendente) 

um Fernando. Essa dimensão de Rei filho de Rei estará pois em permanência na praxis 

do fundador de Avis; filho de Rei, e daquele Rei concreto, Pedro I, sobre o qual o 

Cronista em breve iria grafar a frase inesquecível de encerramento da obra que lhe 

dedicou (provavelmente redigida pelos anos 30 do século XV), acerca da 

incomparabilidade, para o bem, dos 10 anos do seu reinado. Mas tão significativa é, 

pelo menos, a existência de um Fernando: que lógica teria este facto se o anterior 

soberano fosse efectivamente alguém para esquecer ? 

Mas, e prosseguindo, de há uns 10 anos para cá tendeu a ressurgir entre nós o 

(algo fracturante) conceito de dinastia como critério de periodização. Que lógica ? – 

haveremos de questionar. Uma das primeiras manifestações terá estado na arrumação da 

conhecida colecção de biografias régias do Círculo de Leitores (2004 ss.). E a verdade é 

que não muito tempo depois começaram os nossos alunos a questionar-nos nas aulas 

sobre se-na-2.ª-dinastia-ainda-é-assim, ou se-na-4.ª-dinastia-já-é-assado... O facto até 

não será de todo negativo: é que, memorizando a ordem cronológica de reis, rainhas e 

regentes, à maneira da Instrução Primária de há meio ou de há três quartos de século, os 

jovens licenciandos de agora correm menos o risco de nos vir dizer que logo depois de 

D. João I veio D. João II, ou que imediatamente antes de D. Afonso V esteve D. Afonso 
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IV... Mas a verdade é que o ressurgir do conceito de dinastia em tal contexto não deixa 

de constituir uma evolução arcaizante nestes alvores do século XXI… 

E, afinal, que novidades pode apresentar Avis em termos de estruturas políticas e 

institucionais?  A minha perspectiva continua a ser – e por certo não estranharão – a da 

génese de uma modernidade política com alvores em finais de Duzentos e a prolongar-

se até ao abrir de Novecentos. O desenvolvimento nas décadas de oitenta e de noventa, 

no âmbito do Centre National de la Recherche Scientifique e da European Science 

Foundation, de programas centrados nesse nascente ESTADO MODERNO tornam 

óbvio que, em perspectiva comparada, a viragem para Quatrocentos manifestamente não 

serve como critério de cesura. Por muitas inovações que possam surgir, Avis repousava 

politicamente em estruturas que vinham de monarcas anteriores, e que iriam manter-se 

longamente, até finais dos tempos manuelinos. 

E que estruturas? Com a brevidade possível, assinalarei o desenvolvimento, a 

partir de Duzentos, de uma Chancelaria com as suas práticas de registo, de uma 

legislação remotamente remontante à Cúria de Coimbra de 1211, de uma articulação do 

poder régio com o território com o surgimento das comarcas na década de 1330, de uma 

Justiça régia a querer afirmar-se como instância suprema do Reino e de uma Fazenda 

real em concomitância com as primeiras manifestações de uma fiscalidade permanente. 

As novidades avizinas pressupõem obrigatoriamente o que acabo de dizer. 

Mas a sequência desta linha de reflexões torna conveniente, antes de mais, um 

retorno às Cortes de 1385, onde, em três artigos dos capítulos gerais dos povos 

(Caetano, 1985: 109-111; Caetano, 2000: 445-459), as reivindicações tornam claro não 

só um ir algo longe no que se reclama (nomeadamente na organização da corte dos 

desembargos de el-Rei) como também um inequívoco ignorar de algumas das mais 

recentes inovações na oficialidade da Corte, concretamente o surgimento dos vedores da 

Fazenda, que remontavam a 1369. Ignorar em sede 'parlamentar' estes aspectos da 

organização da burocracia régia talvez não seja muito vulgar, e bem o saberá quem 

esteja familiarizado com os capítulos gerais das nossas Cortes de Trezentos e de 

Quatrocentos; uma reivindicação conservadora, dir-se-ia... A resposta régia vai, 

naturalmente, num sentido de firmeza e de pôr-os-pontos-nos-is...  

E como seriam esses tais pontos-nos-is? 
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Antes de mais, considerar-se-á que há muito o quotidiano governativo se 

alicerçava na utilização corrente da escrita e no registo dos actos expedidos. A 

existência de uma Chancelaria remontava já ao período condal, enquanto que os 

registos respectivos (Coelho; Homem, 1995: 47-76] tinham a sua origem com Afonso II 

e uma prática continuada a partir de Afonso III. A grande novidade de Avis será, neste 

ponto, a chamada reforma Zurara dos registos (1446-1451), substituindo os primitivos 

– que se destruíram – por novos, com grande selecção da documentação copiada, que 

em muitos casos o foi abreviadamente – em ementa; ou seja, tudo redundou numa 

grande perda de informação: «naufrágio da memória», como lhe chamou Vitorino 

Magalhães Godinho (Godinho, 1991: 20-21; Coelho; Homem, 1995). Quanto ao mais, 

os novos volumes da Chancelaria vinham a ser de bem mais cómoda consulta: menor 

cursividade da letra, lançamento da escrita a duas colunas, utilização de tinta de outra 

cor – o vermelho – no título dos actos e nas ornamentadas maiúsculas iniciais... 

Quanto às leis régias (Homem, 2011: 197-201; Homem, 2017; Domingues et al., 

2013a), também as raízes são ducentistas. Minuto zero na remota Cúria de Afonso II em 

Coimbra, no ano de 1211. Continuidade com Afonso III e sucessores, sendo que com 

Dinis, Afonso IV, Pedro I e Fernando se atinge, no legislar, a orgânica do aparelho de 

Estado: processo judicial, hierarquização de jurisdições, definição das diversas 

audiências, burocracia de Corte e suas realizações ao longo dos diferentes dias da 

semana, competência dos diversos ofícios and so on…É todo um organograma da 

oficialidade régia que se ergue, e longamente sem alterações de fundo. Até o debonário 

D. Fernando tem aqui o seu papel, ao legislar sobre fiscalidade régia e ao introduzir os 

oficiais de função mais claramente financeira, os vedores da Fazenda. 

O passo em frente, por excelência, de Avis estará no caminho para a compilação 

de leis avulsas em recolhas legislativas, as Ordenações de Quatrocentos e de 

Quinhentos (Domingues, 2013a): em finais de Trezentos, o Livro das Leis e Posturas 

teria vindo constituir um primeiro ensaio de recolha legiferante, de ultimamente suposto 

estatuto oficial (Domingues, 2013a): ainda que de reduzido conhecimento pelo Reino e 

de problemático papel no rumo conducente às ditas Ordenações, desencadeadas estas, a 

bem dizer, no post-Ceuta, quando o herdeiro da Coroa, Duarte, se encontra já associado 

ao exercício do poder (Homem, 1999a; Freitas, 2006). Não é pois questão que mereça 

aqui maior alongamento. 
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*     *     * 

 

Tomemos agora a relação com o território. É conhecida a criação das comarcas, 

nos anos 30 de Trezentos, através do «regimento dos Corregedores», nas suas duas 

versões (1332 e 1340) ou mesmo um pouco antes: veja-se o que é possível deduzir do 

«Regimento das audiências» (Albuquerque; Nunes, Ed., 1988: 538-540), de Afonso IV, 

atribuível à primeira metade da década de 1330 (Homem, 2002-2004: 89). Esta 

inovação em termos de geografia política interna teve as suas fragilidades (Marques, 

1987,: 295-297; Homem, 2002-2004: 92-97): as comarcas foram delineadas em função 

de acidentes da Geografia Física (as serras do Norte algarvio, o Atlântico, a raia 

castelhana e os rios Douro, Mondego, Tejo, Guadiana, Tâmega e pontualmente Zêzere) 

e como tal designadas (v.g. «Entre-Douro-e-Minho») e nunca um corregedor se terá 

instalado permanentemente numa cidade-sede no âmbito do território respectivo; para 

além do que, a extensão territorial impediu que o corregedor percorresse de facto a sua 

circunscrição uma vez por ano: seria materialmente impossível, por exemplo, para um 

território como o de «Entre-Tejo-e-Guadiana». E não manifestaram, por outro lado, 

qualquer espécie de regionalidade, como erradamente se chegou a pensar em finais dos 

anos 90. De qualquer modo, as comarcas de Trezentos duraram tal-qual até às reformas 

de João III, mais de 2 séculos decorridos (1516 e 1536-1541) (Dias; Braga; Braga, 

1998). É justo que aqui as consignemos como realidade institucional estrutural do Reino 

dos alvores das Descobertas. 

Maugrado o inacabamento institucional das comarcas tais como longamente as 

vamos conhecer, elas mantêm uma importância não descartável na hierarquia dos 

poderes públicos do Portugal tardo-medievo: entre o nível central (o régio) e o local (o 

concelhio), a comarca e o seu corregedor – e mais pontualmente o almoxarifado – 

configuram-se como a(s) instância(s) intermédia(s), de muito incompleta regionalidade, 

como já disse, mas ainda assim qual espada de Dâmocles sobre algumas das 

prerrogativas municipais; e justamente Avis virá acentuar esse esboço de uma tutela 

sobre as comunidades concelhias, com a designação dos oficiais submetida a processos 

que só de muito boa-vontade poderemos qualificar de electivos: vejam-se medidas 

como a «Ordenação dos pelouros» (1391) (Coelho; Magalhães, 1986: 129-130) e 
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disposições várias recolhidas nas Ordenações Afonsinas (Ordenações, 1984a: liv. I, tits. 

XXIII e XXVII: 135-138 e 173-179; Coelho; Magalhães, 1986: 124-128 e 131-132). 

 

*     *     * 

 

No que concerne a Justiça régia e à estrita Administração, os grandes monarcas 

instituidores estão entre Dinis e Pedro I (Homem, 1990b; Homem, 1994): avultarão 

nomeadamente os regimentos sobre o desembargo de petições (simultaneamente 

judiciários e administrativos stricto sensu), a afectação dos diferentes ofícios (Chanceler 

/ vedor da Chancelaria, escrivão da Puridade, corregedor da Corte, vedores da Fazenda, 

contadores, desembargadores, escrivão da Chancelaria, sobrejuízes do Cível, ouvidores 

do Crime e dos Feitos de el-Rei, escrivães vários...) a variadas matérias (Graça, Justiça, 

Fazenda, Chancelaria...) e regiões do reino (Entre-Douro-e-Minho, Além-Montes, 

Beira, Estremadura, Entre-Tejo-e-Odiana, Algarve, depois Ilhas), a autonomização das 

audiências por tipos de feitos (cíveis, criminais, feitos do haver de el-Rei; apelações, 

agravos...), o procurar garantir a integridade profissional de oficiais de Justiça ou o 

disciplinar da actividade de advogados e procuradores. O fundador de Avis terá aqui 

uma inovação a destacar, com o surgimento, em 1391, do Juiz dos Feitos de el-Rei, 

definitivamente se separando o contencioso e a administração graciosa em matéria de 

bens e património do monarca e da Coroa (Homem, 1990b: 136-138). 

Alguns tópicos deixados nas linhas precedentes já nos terão começado a fornecer 

dados sobre a organização institucional da Fazenda régia (Homem, 1990b: 171-173; 

Barata; Henriques, 2011). Lembremos assim que Dinis e Afonso IV tinham já 

procurado concretizar a máxima de «viver do seu», fazendo maximamente valer as suas 

tradicionais fontes de rendimento enquanto senhores, fundiários ou banais que fossem. 

Uma das últimas grandes manifestações deste facto terá estado nas «confirmações 

gerais» do último daqueles monarcas, com expressão nas décadas de 1330 e 1340 

(Homem, 1990b: 89-90, 119-133, 148-150; Prata, 2012). Face a tal, o desenvolvimento 

de uma fiscalidade propriamente dita surgirá num segundo ou mesmo num terceiro 

momento: e como não pensar, para os decénios de 1350, 1360 e 1370 no emergir de 

imposições régias como a peita, a finta, a talha e a portagem; enquanto que os últimos 

tempos fernandinos assistiriam à entrada em cena das sisas, frequentemente arrematadas 
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a membros da comunidade judaica (Ferro, 1979: 116-128; Tavares, 1982: 273 ss.; 

Homem, 1990b: 173; Gonçalves, 1999). É em tal contexto que entram em cena os 

contadores (com D. Dinis) (Homem, 1990b: 148-150), os ouvidores dos feitos de el-Rei 

e da portaria (com Afonso IV) (Homem, 1990b: 122-124), com posição marcada no 

despacho das cartas de sentença das «confirmações gerais», dos aforamentos e nas 

doações (Rau, 2009: 3-31).  

O grande passo em frente fernandino está no surgimento dos vedores da 

Fazenda, em número que pode atingir os 3-4, justamente em concomitância com as 

referidas arrematações; e as cartas de aforamento, de doação e de matéria financeira ou 

fiscal serão algumas das suas áreas privilegiadas de intervenção (Homem, 1990b: 67-68, 

71-75, 81-84, 89-90, 129-133). 

Em tal matéria, que trarão de novo os Avis? Creio que essencialmente duas 

circunstâncias: 

 

a) A maior estabilização institucional dos vedores da Fazenda, que no plano 

numérico passam a ser apenas 2 ao longo de boa parte do século XV (Freitas, 2001: 

105-107). 

 

b) E o essencial passo em frente do ofício de contador, com a promulgação dos 

três primeiros regimentos dos Contos de Lisboa (1389, 1419 e 1434) (Rau, 2009: 489-

491, com ed. de fontes 457-469 e 513-530). 

 

Ou seja, marca institucional, sem sombra de dúvida; mas com fortes 

antecedentes nos últimos Borgonhas... 

 

*     *     * 

 

Em torno dos Reis e de sua casa e Corte uma sociedade política se fora 

desenhando em Trezentos; de início com uma posição ainda dominante dos eclesiásticos 

e secundária dos graduados em matérias jurídicas; mas com uma inversão de situações 

ao longo de Trezentos e confirmada com o fundador de Avis, e isto tendo em conta a 

presença crescente, já desde tempos fernandinos, de graduados não raro com estudos e 
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graus obtidos em Itália (Homem, 1990b: 176-183; Homem, 2011); Quatrocentos verá 

ganharem peso na oficialidade burocrática os doutores em Direito Civil, que no período 

1439-1460 representam 54 % dos efectivos da Chancelaria (Freitas, 2001: 216-228); ou 

seja, uma exigência crescente dos Avis com a preparação escolar dos candidatos a 

oficiais.  

De mencionar também – ainda que só para a segunda metade de Quatrocentos – 

que Avis vem representar uma solidificação «quantum satis» das carreiras, para além da 

estrita definição institucional que o século anterior começara a presenciar. Vejamos 

(Homem, 1990b: 187-203; Freitas, 2001: I, 192 ss.): até à segunda metade do século 

XV os percursos destes servidores régios configuram-se frágeis; com efeito, mudanças 

de reinado (em rigor, e num tempo longo, a única mudança de reinado normal é a de 

Pedro I para Fernando: 1367), crises políticas, dinásticas ou militares ou simples acasos 

da conjuntura são o suficiente para desencadear um processo de substituição integral, 

ou, no mínimo, significativo neste subsector da sociedade política: assim ocorreu em 

1325-1326, 1355, 1361, 1372-1373, 1383-1385 e ainda ao longo da década de 1440. É 

certo que o meio século joanino ajudara a fazer emergir, no seio da oficialidade, 

situações minimamente designáveis como carreiras; mas as fragilidades tradicionais 

ainda se foram fazendo sentir; por ironia do destino, a viragem de Afonso V para João II 

acaba por ser um primeiro momento em que o 'rolar de cabeças' nos níveis superiores do 

Poder político quase acaba por não se fazer sentir ao nível dos burocratas da 

Chancelaria (Mota, 1989). 

 

*     *     * 

  

Tenhamos, agora, em conta a instância mais propriamente política, o Conselho 

régio. Independentemente das novidades ocorridas ao tempo de João I, a verdade é que 

a visão que lhes proponho se afasta algo da perspectiva instituinte que a Historiografia 

sobre Castela medieval é corrente apresentar sobre o Conselho respectivo (Dios, 1982); 

Suárez Fernandez, 1987). Porque o certo é que os Borgonhas terminais possuíam já um 

régio consilium, ainda que, porventura, algo inacabado na sua configuração institucional 

(Homem, 1990a: 221-278; Freitas, 2014). Tendo nomeadamente em conta a evolução 

do mesmo a partir do período dionisino (Homem, 1990a: 234-236), deparam-se-nos na 
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Chancelaria actos referidos com mandados «con Conselho de sa Corte» ou, numa fase 

subsequente (1349-1358), «pelos do seu conselho» ou «visto o feito com os do seu 

conselho», ao mesmo tempo podem estar entre os consiliarii indivíduos como os 

titulares dos ofícios de Alferes, Mordomo e Chanceler, ou ainda alguns dos Mestres das 

Leis, expressão designativa, até meados de Trezentos, de habilitados com estudos 

superiores jurídicos. Estas referências genéricas ao Conselho ou aos seus membros não 

carecem de antecedentes em Duzentos, inclusivamente em tempos de Afonso III. Mas 

reinando Afonso IV e Pedro I denotam-se menções à actividade individualizada deste 

ou daquele conselheiro, nomeadamente no domínio da Diplomacia. Ao mesmo tempo, 

têm estes últimos reis no seu Conselho membros do episcopado ou um Mestre de Cristo 

(Estêvão Gonçalves), figuras nobres das famílias Pacheco, Cogominho ou Teles de 

Meneses ou homens da oficialidade.  

Como em múltiplas circunstâncias ocorre, a década e meia fernandina presenceia 

situações qualificáveis de involução, e pelo menos a partir de 1372-73: 

 

a) Antes de mais, uma sub-representação da nobreza, da clerezia e dos oficiais 

em actividade plena. 

 

b) O grosso dos presentes está assim em ex-oficiais, com exercício entre ca. 

1355 e ca. 1380. 

 

c) Conjugadas as duas situações, parece indubitável a existência de situações de 

perturbação na sociedade política fernandina. 

  

Que se passará subsequentemente? O que me leva, ainda que sem qualquer 

perspectiva instituinte, a questionar as novidades joaninas (Homem, 1990a: 236-239 e 

246-247).  

 

Os conselhos régios tardo-medievos podem oscilar – e é uma questão de fundo – 

entre uma dimensão de representação da comunidade – quais micro-Cortes – e outra de 

assessoramento dos monarcas. As circunstâncias do acesso do Mestre de Avis à realeza 

não farão por certo surpreender que a primeira destas dimensões se afirme como 
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claramente predominante até à viragem do século. Aliás, as Cortes de 1385 haviam 

reivindicado uma representação naquele órgão dos quatro estados do Reino: assim, num 

total de 14 personalidades, duas estariam pelos prelados, quatro pelos fidalgos, quatro 

pelos letrados e uma por cada uma das quatro principais cidades do Reino (Lisboa, 

Porto, Coimbra e Évora) (Caetano, 1985: 108-109); o Rei aceita apenas seis dos 

propostos: (Homem, 1990a: 237), isto no quadro do que a Historiografia incidente sobre 

Castela Medieval tem designado como estamentalização (Maravall, 1972; Maravall, 

1973: 355 ss.; Moxó, 1975: 197-326; Dios, 1982; Torres Sanz, 1982; Homem, 1990a: 

269-270), algo entre nós sem dúvida relativo. O que não quer dizer que o Conselho 

deste primevo Rei de Boa Memória não ostente de início uma relativa colegialidade no 

seu funcionamento concreto (Homem, 1990a: 238). De qualquer modo, o consilium 

joanino é quase por norma referido em abstracto ou por uma pequena pluralidade de 

membros (dois, três, quatro…). Ou seja, haverá uma totalidade alargada de 

conselheiros, que raramente reúne em pleno (v.g. em circunstâncias como a que 

precederam Torres Vedras / 1414) (Freitas, 2014), destacando-se por outro lado um 

núcleo duro em que o monarca pode delegar determinadas tarefas, incluindo as 

incaracterísticas subscrições de actos de Chancelaria, mas isto apenas nos períodos de 

1384-1400 e 1421-1433. O que, em termos de História comparada das instituições, até 

nem será coisa única: pense-se nos cabidos catedrais ou colegiais (Rodrigues, 2000). 

 

*     *     * 

 

E será tempo de me ir aproximando do final. 

Quando, naquele dia 25 de Julho de 1415, a frota zarpa do Restelo (Coelho, 

2005: 171-188), o dinasta-fundador dispunha de sólidas razões para reflectir. Com 57 

anos de idade, era Rei há 30 e acabava de enviuvar, na sequência de um matrimónio de 

20 e tantos anos que lhe garantira a sucessão e a continuidade dinástica. E eram os três 

sobreviventes varões primogénitos que com ele estavam na empresa. Dispunha de uma 

sólida equipa de conselheiros e de oficiais burocratas, entre os quais caberá neste 

momento realçar os dois vedores da Fazenda: 
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- Ao mais antigo e conhecido, João Afonso de Alenquer (em funções como tal 

desde 1400) (Homem, 1990b: 327-329), atribui Zurara um (bem conhecido) 

protagonismo de fundo na génese do empreendimento (Homem, 2009a); é questão que 

não irei aqui pormenorizar. 

 

- Muito menos presente na Historiografia, o outro titular, Álvaro Gonçalves de 

Freitas (em funções como tal desde 1404) (Homem, 1990b: 279-280), não vai na 

armada e fica no quadrilátero peninsular, com os infantes Isabel, João e Fernando, como 

que assegurando o despacho corrente numa altura em que não está provido o ofício de 

Chanceler (Homem, 1990b: 469). 

 

Esta última situação não carecerá de paralelos nas monarquias europeias do 

tempo, embora não pareça ter muitas circunstâncias equivalentes entre nós; e haverá que 

fazer realçar que João I já não era propriamente um jovem, até segundo o ideário da 

época sobre as idades ao longo de uma vida (Guenée, 1986; Mornet, 1988: 119-154). E 

é óbvio que apenas um Rei que dispõe – e sabe que dispõe – de um aparelho de Estado 

sólido pode permitir-se participar numa tal expedição, com três dos seus varões e parte 

da sua oficialidade, e deixando no Reino os descendentes mais novos, tudo sob os 

poderes delegados de um oficial que, ainda que com mais de 15 anos de carreira, não 

era hierarquicamente o mais elevado. Aquilo de que João I dispunha fôra em muito boa 

parte construído nas três décadas de munus que já levava feitas; mas em outra parte fôra 

herdado dos monarcas precedentes. E como não lembrar nesse momento o Rei seu pai, 

votado a tão singular diagnóstico do cronista, e a quem alguém vaticinara que um seu 

filho de nome João estava destinado a elevados feitos ?... 

 

Lisboa, 21 de Novembro de 2015 
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